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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 246/2012
de 13 de novembro

A nomeação da Secretária de Estado do Tesouro e do 
Secretário de Estado das Finanças, verificada em 26 de 
outubro de 2012, determina a necessidade de proceder a 
uma alteração pontual ao Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 
12 de julho, que aprova a Lei Orgânica do XIX Governo 
Constitucional, de forma a atualizar o elenco de membros 
do Governo constante daquele diploma.

Assim:
Nos termos do n.º 2 do artigo 198.º da Constituição, o 

Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma procede à primeira alteração ao 
Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, que aprova a 
Lei Orgânica do XIX Governo Constitucional.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho

O artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de 
julho, que aprova a Lei Orgânica do XIX Governo Cons-
titucional, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 3.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O Ministro de Estado e das Finanças é coadjuvado 

no exercício das suas funções pelo Secretário de Estado 
do Orçamento, pela Secretária de Estado do Tesouro, pelo 
Secretário de Estado das Finanças, pelo Secretário de 
Estado dos Assuntos Fiscais e pelo Secretário de Estado 
da Administração Pública.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — O Ministro da Educação e Ciência é coadjuvado 

no exercício das suas funções pelo Secretário de Estado 
do Ensino Superior, pela Secretária de Estado da Ciência, 
pelo Secretário de Estado do Ensino e da Administração 
Escolar e pelo Secretário de Estado do Ensino Básico e 
Secundário.

12 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 3.º
Disposição orçamental

O Ministro de Estado e das Finanças providencia a 
efetiva transferência das verbas necessárias ao funciona-
mento dos gabinetes dos membros do Governo criados ou 
reestruturados nos termos do presente diploma.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

O presente diploma produz efeitos a partir de 26 de 
outubro de 2012, considerando -se ratificados todos os 
atos que tenham sido entretanto praticados e cuja regu-
laridade dependa da sua conformidade com o presente 
decreto -lei.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 31 de 
outubro de 2012. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar — Paulo Sacadura Cabral Portas — José 
Pedro Correia de Aguiar -Branco — Miguel Bento Mar-
tins Costa Macedo e Silva — Paula Maria von Hafe Tei-
xeira da Cruz — Miguel Fernando Cassola de Miranda 
Relvas — Álvaro Santos Pereira — Maria de Assunção 
Oliveira Cristas Machado da Graça — Paulo José de 
Ribeiro Moita de Macedo — Nuno Paulo de Sousa Arrobas 
Crato — Luís Pedro Russo da Mota Soares.

Promulgado em 6 de novembro de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 8 de novembro de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 94/2012
O Ministério das Finanças, através da Direção -Geral 

do Tesouro e Finanças (DGTF), e o Ministério da De-
fesa Nacional, através da Direção -Geral de Armamento 
e Infraestruturas de Defesa (DGAIED), encontram -se em 
condições de promover a rentabilização e a valorização 
patrimonial de um conjunto de imóveis, todos propriedade 
do Estado, ainda que sob afetação a utilidades públicas 
diferenciadas e a usos diversos, no sentido de gerar receita 
passível de colmatar as necessidades de curto prazo, que 
a descapitalização do Fundo de Pensões do Militares das 
Forças Armadas tem vindo a evidenciar.

A criação de receita através destes instrumentos de ges-
tão patrimonial, designadamente através da rentabilização 
de imóveis, pressupõe que os imóveis escolhidos e objeto 
de rentabilização imediata se encontrem em condições 
de integrar o comércio jurídico privado, o que implica, 
obrigatoriamente, a sua regularização jurídica, nas di-
ferentes componentes que tal regularização comporta, a 
sua inserção urbanística, a sua valoração económica e a 
sua correspondente exposição aos mercados imobiliário 
ou de investimento, em tempo útil, de forma a permitir 
a salvaguarda dos compromissos financeiros assumidos 
perante o Fundo e a capacitação deste para fazer face às 
atuais responsabilidades pelos pagamentos devidos ao 
universo dos militares beneficiários.

Atenta a quantidade dos imóveis em causa, aliada à sua 
dispersão geográfica e aos diferentes regimes legais de 
administração que sobre os mesmos impendem, constata -se 
que a verificação cumulativa da totalidade das condições 
enunciadas não se coaduna com a urgência das medidas 
que a integração de receita visa alcançar.

A urgência da tomada de medidas que possibilitem a 
satisfação dos objetivos preconizados não se coaduna, 
também, com a demora inerente à escolha, ao lançamento 
e concretização dos procedimentos e dos atos decisórios, 
inerentes aos contextos regulamentares aplicáveis casuis-
ticamente a cada imóvel, pelo que o Governo decide optar 




